
Criminalistas propõem que deputados revisem projeto do Código
Penal

Alvo de críticas de criminalistas de todo país, o Projeto de Reforma do Código Penal (PL 236/12) 
aprovado pelo Senado no final de 2013 acaba de motivar o lançamento de um manifesto de repúdio.
Lançado no último dia 21 de março, na Escola da Magistratura do Rio de Janeiro, o texto é assinado por
cerca de 100 profissionais, entre professores, juízes, defensores, membros do Ministério Público e
juristas. Após cinco dias na internet, a iniciativa já recebeu o apoio de 885 pessoas.

O objetivo do documento, segundo um dos seus idealizadores, o professor de Direito Penal da
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) Juarez Tavares, é sensibilizar a Câmara dos
Deputados, onde o projeto entrará em pauta, a apresentar um substitutivo que reverta “as medidas
incongruentes e retrógradas em relação à legislação penal mundial”.

Segundo o manifesto, que recebeu também o apoio do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais
(Ibccrim), o trabalho de revisão coordenado pelo senador Pedro Taques (PDT-MT) surpreendeu por
“manter inalterado ou mesmo promover e incrementar” os “vícios primitivos mais evidentes” do projeto.
“Neste sentido, ao contrário do que afirma, o texto não constitui a síntese das críticas e colaborações
científicas que lhe foram dirigidas”, aponta o documento, redigido ao final de um encontro promovido
pela Emerj em homenagem ao juiz da Corte Constitucional alemã Winfried Hassemer.

O texto critica a “vontade de atrair atenção midiática em detrimento do propósito real de efetivamente
atualizar o ordenamento jurídico-penal”. Como exemplo, cita algumas das mudanças feitas no Senado.
Uma delas é a ampliação do rol de crimes hediondos, em desrespeito “à proporcionalidade entre penas,
bens jurídicos e graus de lesão descritos nos tipos legais”. Além disso, acusa o projeto de atacar o
princípio da legalidade ao admitir expressões como “grave lesão à sociedade” para agravar punições e
propor a criminalização do terrorismo e da eutanásia.

Outros exemplos de retrocesso citados são o da criminalização do aborto; aumento do tempo necessário
para progressão de regime, que passa de um sexto para um quarto da pena; exclusão da circunstância
atenuante especial (hoje prevista no artigo 66 do Código Penal); eliminação da prescrição pela pena após
transitada a sentença para a acusação; fim da distinção entre reclusão e detenção e de institutos como o
livramento condicional e a suspensão condicional da pena.

“O que mais chama atenção é o uso de mecanismos cada vez mais duros de aprisionamento. Quando o
mundo inteiro está diminuindo a prisão, ou buscando alternativas à prisão, o projeto a privilegia”, afirma
Tavares, pós-doutor pelo Instituto de Direito Penal e Filosofia do Direito da Universidade de Frankfurt, e
que integrou, na década de 1990, a comissão que elaborou o Código Penal Tipo para a América Latina,
adotado como modelo para os códigos penais do continente.

Para Tavares, o projeto se situa na contramão da história ao privilegiar a condenação em detrimento das
penas alternativas. “Na Alemanha, seguramente, de cada 100 condenações, 90 vão cumprir penas
alternativas. Pelo projeto, no Brasil seria o contrário”, compara. O professor diz que não está nos planos
do grupo apresentar um substitutivo ao projeto. “Nós, criminalistas, concluímos que o projeto é

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 26/03/2014

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/pls-23612-reforma-codigo-penal-relatado.pdf
http://www.peticaopublica.com.br/pview.aspx?pi=BR70552


antidemocrático, então aproveitamos a ocasião do congresso para redigir um manifesto, que, aliás,
destaca apenas uma pequena parcela das barbaridades nele contidas”.

Clique aqui para ler o Abaixo-assinado.
Clique aqui para ler o PLS 236/12 aprovado.

Leia abaixo o texto do manifesto:

"Novo manifesto dos criminalistas brasileiros contra o PLS 236

Para: Congresso Nacional

Os Professores, Magistrados, Advogados, Defensores, membros do Ministério Público e Juristas que
abaixo subscrevem, na ocasião da homenagem à vida e obra do eminente Doutor e Juiz da Corte
Constitucional Alemã Winfried Hassemer, em Congresso realizado na Escola da Magistratura do Rio de
Janeiro, nos dias 20 e 21 de março de 2014, manifestam seu veemente e inequívoco repúdio ao texto
revisado do Projeto de Lei 236, objeto de Parecer de autoria do Senador Pedro Taques, cujo conteúdo é
absolutamente incompatível com os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito.

O texto que precedia a revisão, produto dos esforços da chamada "Comissão Sarney", foi, desde cedo e
merecidamente, criticado por criminalistas de todo o país, especialmente por suas grosseiras deficiências
técnicas, em boa medida determinadas pelo Programa de Política Penal que tem por base, tão conhecido
quanto atrasado.

Na tentativa de salvar um Projeto de Lei além de qualquer possibilidade de salvação e após sucessivos
encontros com especialistas em Direito Penal, o trabalho de revisão coordenado pelo mencionado
Senador vem agora a público e surpreende ao manter inalterado ou mesmo promover e incrementar seus
vícios primitivos mais evidentes. Neste sentido, ao contrário do que afirma, o texto não constitui a
síntese das críticas e colaborações científicas que lhe foram dirigidas.

Nele se descobre, infelizmente e mais uma vez, que a classe política brasileira é carente da mínima
informação científica em matéria criminal, impedindo qualquer elogio dogmático ao texto. Alguns
pontos são graves: no que se refere à distinção entre dolo eventual e culpa consciente, o texto adota a
ultrapassada "teoria da indiferença", superada há mais de 100 anos e historicamente resgatada pelos
juristas nazistas para facilitar a imputação dolosa contra os "inimigos" da "comunidade do povo",
tragédia que agora corre o risco de se repetir como farsa. Mas a filiação a categorias privilegiadas por
fascistas – justificada porque "mais precisa", segundo os termos do Parecer – está longe de esgotar seu
conteúdo antidemocrático. De fato, o mesmo se pode dizer em relação à definição de autoria, onde se
pretende incorporar a chamada "teoria do domínio do fato" para ampliar o alcance da lei penal e estender
aos crimes comuns a figura duvidosa dos aparelhos organizados de poder, que só poderia caber nos
regimes políticos autoritários. Temos, aqui, aliás, possível caso de erro legislativo inescusável, pois
bastaria ler a obra do autor que desenvolveu a teoria – o celebrado Professor alemão Claus Roxin – para
perceber que seu objetivo fundamental é restringir, ao invés de estender, o chamado conceito unitário,
previsto no artigo 29 do atual Código Penal.

Mas não é só: preso à obtusa e reacionária ideia de pena como "vingança social", o Parecer também
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pretende justificar a criação de novas hipóteses qualificadoras do homicídio de natureza puramente
subjetiva, ataca o princípio da legalidade ao admitir expressões elusivas como "grave lesão à sociedade"
para agravar punições e propõe a criminalização temerária do terrorismo e pormenorizada da eutanásia.

Para piorar, em relação ao mais importante ponto do sistema de justiça criminal contemporâneo,
distancia-se da pesquisa criminológica das últimas décadas e aumenta a pena cominada ao tráfico para
até 21 anos, ao mesmo tempo em que "descriminaliza" o consumo não ostensivo, perpetuando com isso
uma Política Criminal de Drogas contraditória, classista, fracassada e perigosamente suscetível a
oportunistas oscilações interpretativas.

Esse é, a propósito, o traço distintivo do Projeto, com ou sem revisão: todo e qualquer aparente avanço é
imediatamente anulado por uma medida draconiana – por todas, o aumento do tempo necessário para
progressão de regime na execução da pena privativa de liberdade, que passa de um sexto para um quarto
da pena, mesmo para réus primários em crime doloso.

Da mesma forma, se, por um lado, o Projeto propõe abolir a lei de contravenções, por outro, transforma
em crimes a "exploração de jogos de azar" e a "perturbação do sossego", o que é simplesmente irracional.

O caráter meramente retórico da tentativa de democratização do sistema penal, anunciada como
propósito do Projeto de Lei, é igualmente visível na ampliação do rol dos crimes hediondos, no
irresponsável desrespeito à proporcionalidade entre penas, bens jurídicos e graus de lesão descritos nos
tipos legais; no retrocesso quanto aos casos de descriminalização do aborto; no aumento da pena de
quase todos os crimes; na eliminação da prescrição pela pena em concreto depois de transitada em
julgado a sentença para a acusação; na exclusão da circunstância atenuante especial (hoje prevista no art.
66 do Código Penal); ao impedir a combinação de leis mais favoráveis; ao eliminar a diminuição de pena
para fato dolosamente distinto; ao restaurar a antiga categoria da multa temerária, que é tipicamente de
direito civil; ao adotar no tocante ao erro a teoria extrema da culpabilidade, já abandonada pela doutrina
jurídica universal desde 1975; ao aumentar o valor do dia-multa, considerando que para isso o valor
máximo de referência será de 720 dias e não 360; ao abolir a distinção entre reclusão e detenção e de
institutos democráticos como o livramento condicional e a suspensão condicional da pena, teses
defendidas sem qualquer prognóstico realista sobre suas consequências humanas e financeiras.

Mas, esforçando-se para soar suficientemente "contemporâneo" e fugir de seu paradoxal anacronismo, o
Parecer defende adiante a criação de "novos crimes", tão desnecessários quanto caricatos, em mais uma
demonstração de vulgar adesão ao populismo penal. Assim, diante dos delitos de "stalking", "bullying",
"corrupção entre particulares" e "crimes cibernéticos" não parece desarrazoado supor o predomínio da
vontade de atrair atenção midiática em detrimento do propósito real de efetivamente atualizar o
ordenamento jurídico-penal. Nem isso se conseguiu.

Em conclusão, considerando que nenhum avanço eventualmente trazido pelo texto justifica os
gravíssimos erros e retrocessos que endossa, aqueles que insistirem em sua tramitação e eventual
aprovação prestarão um verdadeiro desserviço à democracia e à ciência jurídico-penal.

Logo, este manifesto, abaixo assinado e abraçado pelo sempre combativo Instituto Brasileiro de Ciências
Criminais, não se resume à declaração de inconformismo com um projeto de lei autoritário por parte de
juristas politicamente comprometidos com democracia, reunidos para homenagear um dos maiores
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expoentes na defesa de um Direito Penal submetido à razão e coerente com a promoção dos direitos
fundamentais. À sombra dos 50 anos do golpe militar, esta declaração pública de repúdio ao absurdo
codificado também estende um convite a todos os criminalistas brasileiros, para que resistam
intransigentes à escatológica possibilidade de ceder a mais essa tentação punitiva que se gesta no
Congresso Nacional: este Código não é digno do povo brasileiro.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2014
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